Termo de Adesao

Servigos de Acolhimento de Crtangas, Adolescentes G"oe“f‘\.o .m g é

e Jovens até vinte e um anos G

~Termo que firma a Secretaria de Assisténcia Sociat ou
6rg§o gestor da -assisténcia social do Municipio de
Coronel ‘Vivida, neste ato representado pelo Prefeito

- Frank ‘Ariel_Schiavini e pelo Secretario de Assisténcia
Social ou congénere Carmen Broch Fraron, com objetivo
de formalizar as responsabilidades e compromissos
decorrentes do sceite ao cofinanciamento Estadual para
0s Ser\ngos de Acolhimento para Criangas, Adolescentes

e Jovens de até vmte € um anos.

Considerando:

A Lei Estadual n® 17.544, de 17/04/13, que rdispbe' sobre a transferéncia automética de recursos
do Fundo Estadual da Assisténcia Social para 08 Fundos Municipais de Assisténcia Social em
atendimento ao disposto nos incisos | @ Il do art. 13 da Lei Federal n® 8.742/93, e da outras
providéncias. | o

O Decreto n°® 8.543, de 17/07/13, que regulamenta a transferéncia automatica de recursos do
Fundo Estadual de Assisténcia Social para os Fundos Municipais, em atendimento a Lei Estadual
n° 17.544, de 17 de abril de 2013; ‘

Considerando Resolug3o n° 23, de 27/09/2013. do Conselho Nacional de Assisténcia Sccial que
aprovou critérios de elegibilidade e partilha dos recursos do cofinanciamento federal para
expansdo qualificada e do Reordenamento de Servigos de Acolhimento para criangas,
adolescentes e jovens de até vinte e um anos, no ambito dos municipios e Distrito Federal.

Considerando a Deliberagho n° 039/2014 do Conselho Estadual de Assisténcia Social pela
aprovagao da expansédo do Piso Paranaense de Assisténcia Social - PPAS IV - Acolhimento e as
Deliberagdes n® 003/2015, n® 006/2016 ¢ n® 047!2016 que complementam a primeira.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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Termo de Adeséo

Servigos de Acolhimento de Criangas, 'Adolescentes :’o__mgé

e Jovens ate vmte € Uim anos e

O presente Termo tem como objeto a- adeséo do Municipio de Coronel Vivida ao
cofinanciamento estadual do Servigo de Acolhimento para Criangas, Adolescentes ¢
Jovens de até vinte e um anos, a ser repassado pelo Fundo Estadual de Assisténcia Social -
FEAS.

Paragrafo Umco Os. Servu;os de. Aco%hlmento para Cnangas Adolescentes e Jovens até 21
anos, referidos no presente Termo, sao aqueles ofertados nas modalidades abrigo, casa-lar,
republica e familia acolhedora os quals, de acordo com a Resolug:éo n® 109/2009 do CNAS
(Tipificag@o Nacional de Senngos. Spc:oassnstencnan,s do _Slstema Unico de Assisténcia Social -
SUAS), integram os Serviges de Protegao Social 'Eépecial de Alta Complexidade do SUAS.

CLAUSULA SEGUNDA - ATRIBUIGGES Do MUNICiPIOISECRETARIA DE ASSISTENCIA
SOCIAL : .

I Elaborar o Plano de Ac.ao relativo aos recursos do Servigo de Acothimento para
Criancas, Adolescentes e Jovens de até vinte e um anos, indicando a estimativa do
niamero de criangas, adolescentes e jovens que serio atendidos, considerando a
capacidade instalada e as definiges de numero de acolhidos para cada modalidade e tipo
de servigo (casa lar, abrigo institucional e familia acothedora).

il. Submeter o Plano de Agfio a aprovagdio do Conselho Muniéipai- de Assisténcia Social -
CMAS e encaminhar o referido documento-aprovado e a copia da Resolugdo/Deliberacéo
publicada, ao Escritério Regional, até 30/07/2016, inserindo-os primeiramente no sistema
SIFF.

Iil. Caso ndo tenha previsto no Plano Municipal de Assisténcia Social — PMAS agles de
reordenamento dos servicos de aicblhir’nento de Criant;as e adolescentes, 0 municipio
devera fazé-lo, e aprovar a alteragéo do seu PMAS no Conselho Municipal de Assisténcia
Social - CMAS. O PMAS alterado ‘e a fotqcé;;iia’ da Resclugio do CMAS deverao ser
entregues no Escritério Regional da SEDS até 30/07/2016.

IV. Encaminhar, até 30/07/20186, fotocopia da Lei Orcamentéria Anual na qual esteja incluido o
Fundo Municipal de Assisténcia Sociat, gontemplando o cofinanciamento dos servicos de
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Termo de Adesao
- Servicos de Acolhimento de Cnangas, Adolescentes
e Jovens até vinte e um anos

acolhimento de criangas e adoiescentes.

V. Comprovar, semestralmente o nimerc de atendlmentos efetivamente realizados nos
servicos de acolhimento. A ausenma desta mformagéo podera acarretar suspensao,
blogueio ou até mesmo a devolugao parclal ou total do recurso, conforme regras a serem

definidas pelo Conselho Estadua! de Assnsténcla Soc:al CEAS e devidamente divuigadas
aos municipios que aderiram ao cof‘ nanclamento estadual.

V1. Executar as aches com O recurso repassadO;de acordo com o disposto na Deliberagéo n°®
039/2014 - CEAS e com 2 'Resolucéo n°90/2016 — SEDS.

Vil.Repassar recursos para 0s servn;.os referenciados nio govemamentals a fim de reordenar

toda a rede de servicos de acolhimento de cnangas e adolescentes do municipio.

Vil Implementar o Plano de Acolhlmento -com agbes, prazas e metas de implantagéo
ou reordenamento de servn;.os de modo que até 2017, a rede de servigos de acothimento
para cfiancas, adolescentes e Jovens até 21 anos' esteja adequada a demanda existente e
todos os servicos de acolhimerito para esse publlco estejam funcionando de acordo com
as normativas e legisiagbes v:gentes O Plano de Acolhsmento devera dispor, ainda, sobre
a implantagdo de possiveis novas modalldades de servicos de acolhimento, com énfase
na oferta de servigos de acolhimento em famﬂla ‘acolhedora, no caso de criancas de O
{zero) a 3 (trés) anos, conforme precpmzado nas Diretrizes Sobre Cuidados Alternativos
para Criangas, no Estatuto da Criéng:__a e dc_i Adblé_sdente, na Norma Operacional Basica do
SUAS, na Tipificagsio Nacional de Servigos Socioassistenciais e nas Orientagdes Técnicas
para Servigos de Acolhimento para Criangas e Adolescentes, e na implantagio de
reptiblicas para jovens de 18 a 21 anos egressos de servigos de acolhimento para
criancas e adolescentes, nos municipios 'o'hde"hbuver significativo nimero de jovens nessa
situagao.

IX. Garantir a articulagdo entre os servicos de acolhimento, os demais servigos
socioassistenciais, as diversas politicaé pﬁblicas-e os demais 6rglos do Sistema de
Garantia dos Direitos de Criangas e Adgl_escentes, cujas estratégias devem estar contidas
no Plano de Acolhimento com a pactuagdo de fluxos de encaminhamentos necessérios
para a promogao do acesso aos direitos deé criangas, adolescentes e jovens acolhidos e
das suas familias, fortalecehdq a gestdo e a organhizagéo da rede de protegéo social e
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Termo de Adesao
Servigos de Acolhimento de Cﬂangas Adolescentes

GOVEANO DO ESTADO

e Jovens até vinte e um anos | et

defesa de direitos no temtono de fonna a garantir a exoepclonalldade da medida de
acofhimento e que, salvo excegﬁes prevnstas em fei, nenhuma crian¢a ou adolescente

permanec¢a mais de 2 (dons) anos em: acolhimento ;nstltuclonal conforme determina a Lei
n° 8.069/1990 (Estatuto da Cnanga e do Adolescente)._

X. implementar fluxo continuo de trabatho de fbrrha'éﬁicuia‘da com os Centros de Referéncia
Especializados de Ass;sténcia Social = CREAS elou com os Centros de Referéncia de
Assisténcia Soc[al ‘CRAS, assegurando o acompanhamento das familias das criangas,
adolescentes e joveﬂs acolhldos por meno do Serwgo de Prote¢io e Atendimento
Especializado a Familias e Indwiduos PAEFI ou do Servigo de Protegdo e Atendimento
Integral & Familia — PAIF por todo o periodo do acolhimento e por pelo menos por 6 (seis)
meses apds a posslvel remtegragéo familiar- da crianga, do adolescente e do jovem, e
contido no Plano de Acolhimento.. '

Xl. Cumprir os’ prazos & as ac.ées pactuadas ho Plano de Acolhimento e, no caso de
descumprimento, apresentar 4 SEDS- Justlf icativa para reprogramagio de
metas/agbes/prazos.

Xil. Realizar a gestdo dos encaminhamentos para os servigos de acolhimento em didlogo com
o sistema de justica.

XHL Assegurar adequada ccmpos:q.éo de equlpe para o] funcionamento dos Servigos de
Acolhimento para Cnangas Adolescentes e Jovens até 21 anos, conforme
quant:dadeslproporgoes formag:éo e carga horéna definidas pelas Resolugbes Conjunta
n® 01/2009 — CNAS/CNAS e n° 26912__006__ e r_\° 001/2007 ~ CNAS.

XIV. Ofertar capacitagiofformacdo permanente &s equipes dos sefvigos, bem como
propiciar a participacdo destes nas. capabitagﬁes e cursos ofertados pelo Govemo do
Estado do Parana.

XV.Adequar a infraestrutura ﬁsiba & cumpfir, necéésariamente as referéncias de capacidade
de atendimento dlspostas na Resoiuc.éo n® 109/2009 — CNAS, € no documento
“Orientag8es Técnicas para os Servngos de Acoihimento para Criangas e Adolescentes”,
aprovado pela Resoluz;éo Conjunta__CNASICONANDA n° 01/2009, para expansio e
reordenamento dos Servigos de Acolhimento para Criangas, Adolescentes e Jovens.
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Termo de Adesao

Servigos de Acolhimento de Crlangas Adolescentes
- e Jovens até vmte e um anos

XVI.Reordenar os servigos de acolhimento de forma gradativa e qualificada, sem que haja
interrupgéio do atendimento, a p'artir' dés séguiﬁte"s dimensﬁeS' Porte e Estrutura; Recursos
Humanos; Gestéo do Servigo; Metodologlas de Atendlmento e Gestdo da Rede, conforme
previsto no Plano Municipal de Acolhimento da Cnancas e Adolescentes.

XVIl. Assegurar que a oferta dos Servugos de Acolh:mento para Criangas, Adolescentes e
Jovens até 21 anos seja pautada em eixos'ﬁafteé'dorés'da ética e respeito & dignidade e
néo discriminagio; equipe especlahzada e atendlmanto com qualidade; acesso a direitos;
trabalho em rede e com as famlilas rela:;éo oom a cidade e com a realidade do territoric;
mobilizagio e parhclpar;ao soclai '

XVIN. Garantir o atendlmento de todas as cnanc.as e adolescentes que forem demandadas a
mstltmcao inciuindo aqueles éom deﬁméncnas associadas ou ndo a transtornos mentais e
outras especificidades, consrd_erando- a umver_sa!ldade do atendimento, conforme
preconizam as Resolugbes n° 001/2009 - -cNAS’iéouANDA e n° 109/2009 — CNAS.

XIX. Crientar e encaminhar as famlllas das crlangas adolescentes e jovens para inclusdo ou

atualizagdo dos seus dados no Cadastro Unlco para Programas Sociais do Governo
Federal — CadUnico, quando 1dent|ﬁcada necessldada

XX. Articular com a rede SOCIOESSIstenCIa| e com as demals politlcas publicas, especialmente
com o Sistema de Garantia de Direitos, com vistas a assegurar o acesso das criangas,
adolescentes e jovens aos servigos, projetos, programas e beneficios daqueles 6rg&os,
visando & construgdo de novos projetos de vida e a reintegraggo as familias de origem.

XX1. Adotar estratégias que estimulem a participa‘_gao_ das crian¢as, adolescentes e jovens até
21 anos, bem como suas familias, no pianejamento, monitoramento e avaliacdo do servigo.

XXIl. Prestar informagbes sobre a ex’ecugﬁo do recurso, periodicamente e sempre que
solicitado, ao gestor da politica estadual — SEDS, aos Conselhos Municipal e Estadual de
Assisténcia Social e aos érgios de Controle Externo, através de reiatérios fisicos ou
preenchimento via sistemas que podem vir a ser disponibilizados pela SEDS.

XXlii.Inserir o servigo de acolh_imentoV-iﬁstituc':ional'riara'-criangas, adolescentes e jovens no

planejamento das agbes estratégicas e 6rc.jam_entérias do municipio (Plano Plurianual, Lei
de Diretrizes Or¢amentéarias, Lei Orgcamentédria Anual, Plano Decenal dos Direitos da
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Termo de Adesao

Servigos de Acolhimento de Criangas, Adolescentes
e Jovens até vmte e um anos. | Wit <

Crianga e do Adolescente, Relatorio de Execugio Fisico Financeiro e Sistemas de
Informagdes desenvolvidos pela SEDS). -

XXIV. Manter em funcionamento o Cbnslé.lhé Munidipél de Assisténcia Social - CMAS e o
Consetho Municipal dos D:reltes da Cnanga e do Adolescente ~ CMDCA.

XXV. Realizar os trémttes necessénos para execugéo do recurso no mumcuplo, bem como
aprovar a utilizagdo dos recursos e a prestagao de contas no Conselho Municipal de
Assisténcia Social - CMAS entre outrus procedimentos necessarios para a correta .
implantagéo e execugao do recurso '

XXV1. Dar ciéncia ao Conselho Municipal ,__do_é Direitos da Crianga e do Adolescente — CMDCA
da prestago do Plano de Agdo e PreStécﬁb de contas aprovados no CMAS.

XXVil.Encaminhar o Relaténo de Prestagéo de Contas a aprovagéo do CMAS e a ciéncia do
CMDCA ao Escritério Regaonal da SEDS conforme prewsto na Dehberagéo n°® 39/2014 -
CEAS.

CLAUSULA TERCEIRA — ATRIBUIGOES DO ESTADO
O ESTADO, quando da assinatura do‘Te'r"rrio de Ad_eséo, cqmprometer-se-é com as seguintes

atribuicdes, no repasse dos recursos:

I. Apoiar o municipio, valendo-se de instrumentos de monitoramento e avaliagéo e
aprimorando a execucio da politica.

Il. Cofinanciar com valor correspondente a 50% (cinquenta por- cento) dos valores
repassados pelo Governo Federal ao Fundo Municipal de Assisténcia Social para a oferta
dos Servigos de Acolhimento para criangas, adolescentes e jovens, conforme definido na
Resolugio n® 23 de 27/09/2013 do Conselho Nacional de Assisténcia Social e Termo de
Aceite Municipal - Anexo — Quadro d'e__vagas: do aceite municipal.

HI. Disponibilizar, oportunaments, instfurﬁ'entos._e é.iStemas de informagdo necessarios para o

acompanhamento, avaliag3o, controle e prestagdo de contas dos recursos.

IV. Promover e apoiar a capacitagdo dos ‘trabalhadores municipais e estaduais, para melhor
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Termo de Adesao
Servicos de Acolhimento de Crlangas, Adolescentes
e Jovens até vmte e um ‘anos

execugéo dos servigos e dos recursos.

V. Fomentar a articulégéo entre a Prdét;idS;)éiat ﬁspecial' com a Protegdo Social Basica de
Assisténcia Social, fortalecendo a dr"g'a':n'iiag'éo do SUAS, ‘e articular este com as Politicas
de Satde, Educagio, Habntag:éo Trabalho e demais politlcas publicas, érgdos de defesa
de direitos & demais orgéos do Slsterna de Garantia dos Direitos da Crianga e do
Adolescentes, a fii im de assegurar uma oferta adequada do Semgo

VI. Alimentar e manter atualizadas as bases de da’d'c;s e apiidativos pertinentes & Gestio
Estadual, dos sistemas de informagZo & moritoramento do Governo Federai.

VIL.Repassar o recurso de acordo 'éom a diSbbhibilidade Ofg'arrientéria e financeira do Fundo
Estadual de Assisténcia Soclal FEAS v:nculando a comprovagao do oferecimento efetivo
do sernvicoe o receb:mento do recurso do Govemo Federa!

CLAUSULA QUARTA - DA PENALIDADE _
O descumprimento, por parte do munlclplo deste termo mphcaré na suspensdo dos repasses
financeiros do Fundo Estadual de Assasténc:a Somal

Paragrafo Unico. O descumprimento dos rtens II, It e IV acarreta a suspenséo lmed;ata do
repasse de recursos e a devolugéo das parcelas ja repassadas ao munrciplo

CLAUSULA QUINTA — DAS msPds.icb'Es- s‘mms

As dividas e controvérsias porventura surgidés em fun¢do da execugdo deste instrumento, que
néo possam ser dirimidas admlmstratlvamente no amblto dos Conselhos Municipais, serao
apreciadas e julgadas pelo Orgﬁo Gestor Estadual e pelo Conselho Estadual de Assisténcia
Social.

de 2016.

Femanda Bernardi Vieira Richa nk Ariel Schiavini
Secretdria de Estado da Familiae Prefeito{a)
Desenvolvimento Social '
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Carmen Broch Fraron

Secrotério(a) Municipal de Assistén'cua' Social
ou congénere




